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98ª Sessão Ordinária – 05/07/2005
O SR. VANDERLEI MACRIS - PSDB - PARA QUESTÃO DE ORDEM - Sr. Presidente, faço a seguinte indagação: 

Senhor Presidente,

Nos termos dos artigos 260 e 261 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa apresento, enquanto membro da bancada do PSDB, a presente questão de ordem, a qual tem por objetivo obter esclarecimentos sobre a ultrapassagem dos limites constitucionais, face ao preceituado no artigo 9º da Constituição Estadual.

A sessão legislativa anual abrange, no primeiro semestre, 1º de fevereiro a 30 de junho (§ 1º, artigo 9º);

A sessão legislativa não será interrompida sem "aprovação" da Lei de Diretrizes Orçamentárias, (§ 4º, art. 9º);

A convocação extraordinária pelo Governador, em caso de urgência ou interesse público relevante (§ 5º, art.9º);

Na sessão legislativa extraordinária, somente será deliberada matéria para a qual foi convocada (§ 6º, art.9º).

Em face do comando constitucional, fica evidente que:

- 30 de junho é data final do primeiro semestre do ano legislativo normal. 

- extraordinariamente poderá ser convocada a Assembléia, pelo Governador, para deliberar sobre matéria especifica de urgência ou interesse público relevante.

- além de 30 de junho, a sessão legislativa continuará enquanto não "aprovada" a lei de diretrizes orçamentárias.

Pretende esta Assembléia, deliberadamente aprovar inúmeros projetos de lei juntamente com o projeto de diretrizes orçamentárias.

Se o funcionamento da Assembléia fora do prazo normal, 30 de junho, somente pode ser feita por convocação do Governo ou mesmo da Assembléia, por motivo urgente ou de relevante interesse público, por tratar especificamente de matéria desse tipo, como poderá esta Assembléia deliberar, após 30 de junho, de matéria a seu livre arbítrio, sob alegação de que a sessão legislativa continua porque a lei de diretrizes orçamentária não foi "aprovada"?

Assim sendo, o prazo de 30 de junho seria sempre letra morta, bem como “convocação extraordinária de urgência ou de interesse público relevante"!

Desse modo é insofismável que:

- após 30 de junho, não aprovada a lei de diretrizes orçamentárias, apenas esse projeto deverá ser matéria a ser deliberada para realmente se encerrar o primeiro semestre, não havendo possibilidade alguma de outras matérias serem apreciadas nem tampouco o funcionamento das Comissões Permanentes.

Nesse sentido já decidiu esta Casa, em outra oportunidade, quando da Questão de Ordem apresentada pelos Deputados Erasmo Dias e Sylvio Martini, sob Presidência do Deputado Paulo Kobayashi, na 191ª Sessão Ordinária de 15 de dezembro de 1997, considerando a pertinência da indagação, com fundamento no artigo 18, inciso II alínea "c" do Regimento Interno retirou da Ordem do Dia todas as proposições, exceto o Projeto de Lei que tratava da Lei de Diretrizes Orçamentárias, declarando, por este motivo, sem efeito os trabalhos das Comissões Permanentes.

Assim, apresentamos a presente questão de ordem, no sentido de que os trabalhos legislativos desta Casa se limitem à apreciação e deliberação do Projeto de lei nº 224 de 2005.

Sala das Sessões - Deputado Vanderlei Macris

